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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM – 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DOS AGRAVANTES.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os 
princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão 
racional, nos termos dos arts. 370 e 371 do atual Código de 
Processo Civil, autorizam o julgador a determinar as provas que 
entende necessárias à solução da controvérsia, como ocorreu no 
presente caso.

1.1. Inexiste nulidade quando o julgamento antecipado da lide 
decorre, justamente, do entendimento do Juízo a quo de que o 
feito encontra-se devidamente instruído com os documentos 
trazidos pelas partes. Incidência da Súmula 83/STJ.

1.2. O acolhimento do inconformismo recursal, no sentido de 
aferir a suficiência das provas constantes dos autos, bem como 
analisar a existência do apontado cerceamento de defesa 
implicaria no revolvimento de todo o contexto fático-probatório, 
providência que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Documento eletrônico VDA41818460 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 04/06/2024 20:05:13
Código de Controle do Documento: 0f170597-4799-4dc9-b5c3-7f9d0bc71cbc



2. A incidência do referido óbice impede o conhecimento do 
recurso lastreado na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, ante a inexistência de similitude fática. 
Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 03 de junho de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM – 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DOS AGRAVANTES.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os 
princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão 
racional, nos termos dos arts. 370 e 371 do atual Código de 
Processo Civil, autorizam o julgador a determinar as provas que 
entende necessárias à solução da controvérsia, como ocorreu no 
presente caso.

1.1. Inexiste nulidade quando o julgamento antecipado da lide 
decorre, justamente, do entendimento do Juízo a quo de que o 
feito encontra-se devidamente instruído com os documentos 
trazidos pelas partes. Incidência da Súmula 83/STJ.

1.2. O acolhimento do inconformismo recursal, no sentido de 
aferir a suficiência das provas constantes dos autos, bem como 
analisar a existência do apontado cerceamento de defesa 
implicaria no revolvimento de todo o contexto fático-probatório, 
providência que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

2. A incidência do referido óbice impede o conhecimento do 
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recurso lastreado na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, ante a inexistência de similitude fática. 
Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por ORLANDO GENTA JUNIOR e JOÃO PAULO CARNIATO 
GENTA em face de decisão monocrática da lavra deste signatário que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

O aludido apelo extremo, fundado nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, desafiou acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO PARANÁ, assim ementado (e-STJ, fl. 42):

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO QUE 
MANTEVE O ÔNUS PROBATÓRIO NA FORMA PREVISTA NO ART. 373 DO 
CPC E ANUNCIOU O JULGAMENTO ANTECIPADO DO MÉRITO – 
INCONFORMISMO DOS EMBARGANTES - ALEGAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE E HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA E ECONÔMICA DOS 
EMBARGANTES – PLEITO PELA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR E DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - IMPOSSIBILIDADE – 
DESNECESSIDADE NO CASO EM APREÇO, NÃO OBSTANTE A INCIDÊNCIA 
DO CDC – PROVAS PRODUZIDAS SUFICIENTES - DECISÃO MANTIDA – 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

Opostos embargos de declaração, esses foram rejeitados (e-STJ, fls. 65-71).

Nas razões do especial (e-STJ, fls. 77-93), a parte recorrente sustentou 
violação aos arts. 355, I e 370 do Código de Processo Civil e arts. 2º, 3º, e 6º, inc. VIII, 
do Código de Defesa do Consumidor, defendendo a necessidade de determinar a 
inversão do ônus da prova, bem como a produção de prova pericial para verificar 
excesso de execução.

Apontou, ainda, divergência jurisprudencial.

Sem contrarrazões.

Em sede de juízo provisório de admissibilidade, o Tribunal local negou 
seguimento ao recurso especial (fls. 133-136, e-STJ), o que ensejou o manejo do 
presente agravo (fls. 139-146, e-STJ), buscando destrancar o processamento daquela 
insurgência.
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Em decisão monocrática (e-STJ, fls. 171-176), este signatário não conheceu 
do recurso especial em razão da incidência das Súmulas 7/STJ e 83/STJ.

No presente agravo interno (e-STJ, fls. 179-190), a ora agravante combate 
os óbices supracitados e reitera os mesmos argumentos lançados nas razões do apelo 
extremo.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 195-203 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes 
de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra, por 
seus próprios fundamentos.

1. Em suas razões, a parte sustentou violação aos arts. 355, I e 370 do 
Código de Processo Civil e arts. 2º, 3º, e 6º, inc. VIII, do Código de Defesa do 
Consumidor, defendendo a necessidade de determinar a inversão do ônus da prova, 
bem como a produção de prova pericial para verificar excesso de execução.

Todavia, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os princípios da 
livre admissibilidade da prova e da persuasão racional, nos termos dos arts. 370 e 371 
do atual Código de Processo Civil, autorizam o julgador a determinar as provas que 
entende necessárias à solução da controvérsia, como ocorreu no presente caso.

Com efeito, o Tribunal de origem asseverou ser desnecessária a produção 
de prova pericial com base nos seguintes termos (e-STJ, fl. 44):

 

Visto isso, compulsando os autos verifico que não obstante se mostre até 
possível a incidência do CDC, bem como, a inversão do ônus da prova, 
conforme fundamentação supra, no entanto, a matéria discutida nos autos é 
apenas de direito, e a prova documental já produzida, é suficiente para 
esclarecer os pontos controvertidos, que no caso concreto se trata apenas da 
abusividade da taxa de juros remuneratórios contratada, e de cláusulas 
contratuais, afastando as respectivas cobranças que se mostrem abusivas ou 
ilegais. Dessa forma, embora se constate a vulnerabilidade econômica e técnica 
dos agravantes frente a agravada, a prova documental que consta nos autos, 
sobretudo de Execução de Título Extrajudicial (nº 0000422-03.2016.8.16.0160), 
já se mostra suficiente ao julgamento da lide, sendo desnecessário, portanto, a 
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produção de outras provas.

(...)

Assim, entendo que no caso concreto a inversão no ônus da prova, se mostra 
desnecessária e/ou ineficaz, visto que os documentos acostados aos autos já 
dão conta da verificação controvertida, isto é, se há abusividade ou ilegalidade 
ou não na relação entabulada entre as partes. Ante o exposto, voto no sentido 
de conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento, mantendo a decisão 
que determinou que o feito comporta julgamento no estado em que se encontra, 
a teor do disposto no artigo 355, inciso I, do CPC.

 

Nesse contexto, não configura o aludido cerceamento quando o Julgador, 
entendendo substancialmente instruído o feito, motiva a sua decisão na existência de 
elementos suficientes para formação da sua convicção. No caso, o indeferimento da 
prova pericial inseriu-se no âmbito do livre convencimento motivado do julgador.

Corroboram este entendimento os seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C REPARAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. REALIZAÇÃO 
DE NOVA PERÍCIA INDEFERIDA. NECESSIDADE DA DILIGÊNCIA. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 1. Segundo entendimento 
desta Corte, cabe ao juiz, como destinatário final das provas, avaliar e 
deferir a produção probatória que considerar necessária à formação do seu 
convencimento, advindo daí a possibilidade de indeferimento das 
diligências inúteis ou meramente protelatórias sem que implique em 
cerceamento de defesa. 2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é 
inadmissível. 3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. 
(AgInt no AREsp 949.561/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS PATRIMONIAIS E MORAIS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NOVA PERÍCIA. LIVRE CONVENCIMENTO. 
PROPRIEDADE DO IMÓVEL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. HONORÁRIOS. CAUSA 
COM CONDENAÇÃO. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS. CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
DECISÃO MANTIDA. 1. "O Juiz é o destinatário final das provas, a quem 
cabe avaliar sua efetiva conveniência e necessidade, advindo daí a 
possibilidade de indeferimento das diligências inúteis ou meramente 
protelatórias, em consonância com o disposto na parte final do art. 130 do 
CPC/73" (AgRg no AREsp n. 501.483/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/4/2020, DJe 27/4/2020). (...) 5. Agravo interno 
a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 820.427/MA, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 
15/06/2020)
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Cumpre acrescentar que, conforme entendimento firmado por esta Corte 
Superior, não caracteriza cerceamento de defesa o mero julgamento antecipado da lide 
nos casos em que o Tribunal de origem entende adequadamente instruído o feito e 
conclui pela desnecessidade de se produzir de outras provas por se tratar de matéria já 
provada documentalmente.

Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO. APLICAÇÃO DO CDI COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DA DECISÃO AGRAVADA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
DEMONSTRADO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. PACTUAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Não configura cerceamento de 
defesa o julgamento da causa, com o julgamento antecipado da lide, 
quando o Tribunal de origem entender substancialmente instruído o feito, 
declarando a prescindibilidade de produção probatória, por se tratar de 
matéria eminentemente de direito ou de fato já provado documentalmente. 
(...) 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1113310/SP, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 29/03/2019)

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165 E 458 DO 
CPC/73. NÃO CONFIGURADA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. SÚMULA Nº 568 DO STJ. REEXAME QUANTO A SUFICIÊNCIA DAS 
PROVAS APRESENTADAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA. (...) 2. Não 
configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide, 
devidamente fundamentado, sem a produção das provas tidas por 
desnecessárias pelo juízo, uma vez que cabe ao magistrado dirigir a 
instrução e deferir a produção probatória que considerar necessária à 
formação do seu convencimento. (...) 5. Agravo interno não provido, com 
imposição de multa (AgInt no REsp 1653868/SE, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/03/2019, DJe 20/03/2019)

 

Dessa forma, verifica-se que a Corte de origem decidiu de acordo com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência do enunciado da 
Súmula n. 83 do STJ, aplicável aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" 
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ademais, tendo o Tribunal concluído pela desnecessidade de produção de 
outras provas além das que já constavam nos autos, reanalisar a suficiência das provas 
que instruem os autos demandaria revolvimento fático-probatório, providência 
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incompatível com o apelo especial, conforme Súmula 7/STJ.

Corroboram essa conclusão os seguintes precedentes:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO REDIBITÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. NECESSIDADE 
DE PRODUÇÃO DE PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE 
FATOS. SÚMULA Nº 7/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. CONDENAÇÃO. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO NA ORIGEM.

(...)

4. A modificação do entendimento adotado pelo tribunal de origem quanto 
à necessidade ou não de se produzir outras provas, além daquelas já 
produzidas, demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, providência vedada em recurso especial, haja vista o óbice da 
Súmula nº 7/STJ.

(...)

6. Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt no AREsp 1222525/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/08/2018, DJe 05/09/2018)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 131, 332, 334, I, DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. 
JUIZ É DESTINATÁRIO FINAL DAS PROVAS. JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SUFICIÊNCIA 
DAS PROVAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. REFORMA 
DA DECISÃO AGRAVADA PARA AFASTAR OS HONORÁRIOS RECURSAIS 
FIXADOS. AGRAVO PROVIDO PARCIALMENTE.

(...)

3. Para se concluir que a prova cuja produção fora requerida pela parte é 
ou não indispensável à solução da controvérsia, seria necessário se 
proceder ao reexame do conjunto fático-probatório, providência 
incompatível com a via estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.

(...)

(AgInt no AREsp 1116396/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 26/06/2018, DJe 01/08/2018)

 

2. Registre-se, por fim, que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a 
incidência da Súmula 7 do STJ é óbice também para a análise do dissídio 
jurisprudencial, o que impede o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo 
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constitucional.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
PREJUDICADO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Ação de indenização por danos materiais e morais. 2. O reexame de fatos e 
provas não é possível na via especial, devido ao óbice da Súmula 7 desta Corte. 
3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp 1423333/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 02/05/2019)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS ENTRE EX-
CÔNJUGES. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO MANTIDA.

(...)

3. "A incidência da Súmula 7/STJ sobre o tema objeto da suposta 
divergência impede o conhecimento do recurso lastreado na alínea c do 
art. 105, III, da Constituição Federal" (AgRg no AREsp n. 97.927/RS, Relatora 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/9/2015, 
DJe 28/9/2015).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1363571/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/04/2019, DJe 23/04/2019)

 

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ORLANDO GENTA JUNIOR
AGRAVANTE : JOAO PAULO CARNIATO GENTA
ADVOGADOS : ROSÂNGELA CRISTINA BARBOZA SLEDER - PR036441

MARCOS PAULO MANTOAN MARCUSSU - PR060677
LUANA GABRIELA RIBEIRO ARAN - PR074372
NELDEMAR SLEDER - PR084462
NATHALYA LOPES TORQUATO - PR076817
GUILHERME MICHEL BARBOZA SLEDER - PR089364
ALEXANDRE DE SOUZA GENTA - PR092390

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY - MG077167

JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : ORLANDO GENTA JUNIOR
AGRAVANTE : JOAO PAULO CARNIATO GENTA
ADVOGADOS : ROSÂNGELA CRISTINA BARBOZA SLEDER - PR036441

MARCOS PAULO MANTOAN MARCUSSU - PR060677
LUANA GABRIELA RIBEIRO ARAN - PR074372
NELDEMAR SLEDER - PR084462
NATHALYA LOPES TORQUATO - PR076817
GUILHERME MICHEL BARBOZA SLEDER - PR089364
ALEXANDRE DE SOUZA GENTA - PR092390

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

RICARDO LOPES GODOY - MG077167

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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